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Primeira Parte – IV. Síntese


IV. Síntese 

a) Análise da conjuntura: o ano 2000

O ano 2000 permitiu consolidar as tendências positivas que a economia agrícola tem registado, tendo o produto e o rendimento unitário atingido os segundos valores mais elevados dos últimos dez anos, a seguir aos de 1999. A variação anual negativa do produto foi devida sobretudo à descida da produção de vinho (que em 1999 tinha atingido um valor recorde), de frutos e de batata.

A descida da produtividade face a 1999 (o produto diminuiu mais que a descida do volume de trabalho) foi o principal factor explicativo da descida do rendimento (até porque, para além das quedas de receitas originadas pelas menores vendas no mercado, os subsídios também desceram devido às ligações existentes entre estes e uma parte da produção). 

No entanto, a conjuntura macroeconómica foi igualmente adversa para os agricultores. As taxas de juro subiram ligeiramente, após alguns anos de descidas consecutivas. A inflação também subiu (para 2,9%), o que teve como consequência directa uma erosão das ajudas unitárias (que são constantes de ano para ano) maior que a prevista aquando da sua fixação
. Para além disso, o diferencial de inflação registado face aos nossos parceiros da zona euro (0,6%), devido à forte exposição externa da actividade agrícola, causou uma pressão negativa em termos de competitividade

Os efeitos da desvalorização do euro face ao dólar sobre a actividade agrícola são muito limitados devido às regras da política agrícola, acabando por se fazer sentir essencialmente sobre os direitos de importação e as restituições à exportação
. Já a desvalorização igualmente existente face à libra poderá ter tido alguns efeitos positivos sobre a competitividade em relação ao Reino Unido (5,6% das importações e 10,3% das exportações agro-alimentares), mas muito localizados. Seria pois claramente redutor atribuir a diminuição observada no défice comercial agro-alimentar apenas às variações cambiais.

b) Análise de médio e longo prazo

No campo da informação estatística, o ano 2000 foi marcado pela divulgação dos resultados do Recenseamento Geral de Agricultura de 1999 bem como das novas Contas Económicas da Agricultura (para todos os países da União Europeia). Tal permitiu consolidar a análise de médio e longo prazo efectuada nas anteriores edições do Panorama.

As áreas com aproveitamento agrícola ou florestal ocupam 73% do território nacional, representando o Complexo Agro-Florestal 11% do produto (a agricultura, 2,8%, embora ultrapassando os 15% em algumas regiões NUTS III) e 15% do volume de trabalho do conjunto da economia, dos quais 10% na agricultura (mais de 40% em algumas regiões NUTS III). A população residente em explorações agrícolas representa 11% da população total, valor que sobe aos 44% na região agrária de Trás-os-Montes. 

Estes números ilustram a importância das actividades agro-florestais em termos territoriais, económicos e sociais e mostram o papel que pode ter na criação de riqueza, na gestão e ordenamento do teritório, na preservação do ambiente e da paisagem, na manutenção do emprego e no contributo para a coesão social, papéis que têm importância diversificada nas várias regiões. 

Cada uma destas funções é desenvolvida com particular intensidade por tipos de agricultura bem diferentes. Na função produtiva destaca-se o contributo das Médias e Grandes explorações, que geram quase 60% do produto agrícola, apresentando produtividades e rendimentos unitários do trabalho com ordens de grandeza equiparáveis às do conjunto da economia portuguesa ou às médias da agricultura da UE. As Muito Pequenas explorações, que empregam quase 60% do volume de trabalho agrícola do Continente, têm sido um elemento fundamental na integração económica e social de muitos portugueses, permitindo melhorar a repartição do rendimento e manter o nível de emprego, o que tem como contrapartidas as baixas produtividades apresentadas. Em termos de ocupação do espaço, é de notar que quase 75% da SAU se encontra no Alentejo (mais de metade), Beira Interior e Trás-os-Montes, regiões com baixas produtividades da terra mas onde, em contrapartida, se praticam agriculturas generalizadamente favoráveis ao ambiente. Essas regiões têm em comum um peso da agricultura relativamente elevado em todos os domínios. No entanto, as classes de Dimensão Económica mais importantes no Alentejo e nas outras duas regiões são diferentes, respectivamente, as Grandes e as Muito Pequenas e Pequenas explorações.

As funções referidas surgem, por vezes, com carácter de complementaridade mas noutras situações, de conflitualidade. A prática de agriculturas com maior interesse do ponto de vista ambiental está relacionada sobretudo com a sua localização geográfica e surge associada quer com agriculturas com interesse do ponto de vista da produção quer com agriculturas pouco relevantes neste domínio. Surge igualmente associada quer a agriculturas com forte utilização de trabalho quer com reduzida utilização de trabalho. 

Já o aumento da produtividade e a manutenção de emprego se, teoricamente, podem ser aliados, a observação do que ocorre na agricultura portuguesa sugere que são as suas contradições que mais se fazem sentir, as quais se explicam em grande medida pelos contrastes entre as lógicas e as características das várias classes de Dimensão Económica. Na Muito Pequena agricultura, o trabalho é quase exclusivamente familiar e tem em grande medida um carácter de complementaridade face a actividades não agrícolas, o que aponta para custos de oportunidade da mão de obra muito baixos, justificando-se, assim, a sua utilização de modo tão intenso
 e a sua baixa produtividade e remuneração (menos de 400 contos por UTA). No outro extremo, a Grande agricultura utiliza sobretudo trabalho assalariado e a exploração é a principal fonte de rendimento dos agricultores. Tendo a terra como recurso limitado, cuja produtividade tem condicionamentos tecnológicos ao crescimento no curto e médio prazo, o objectivo principal é produzir com a menor quantidade de recursos possível (nomeadamente, trabalho), atingindo níveis relativamente elevados de produtividade e rendimento do trabalho (4400 contos por UTA). As outras classe de DE apresentam situações intermédias.

Entre 1989 e 1999, o número de explorações agrícolas em Portugal Continental reduziu-se 31%, o que correspondeu a variações de -2,3% da superfície total das explorações, de -3,7% da SAU e de +4,9% dos animais. As pequenas variações da SAU e das Cabeças Normais foram, contudo, acompanhadas pela significativa recomposição na utilização da terra (com as pastagens permanentes a ganharem peso sobretudo à custa das reduções dos cereais e do pousio) bem como por evoluções regionais de sentidos opostos, motivadas por evoluções igualmente de sentido oposto entre classes de dimensão económica. As Médias e Grandes explorações passaram a representar cerca de 60% da SAU e da margem bruta totais (às Grandes correspondem 40%) mas as Muito Pequenas explorações continuam a ser claramente maioritárias em termos de volume de trabalho.

O volume de trabalho na agricultura reduziu-se em 46% e a população residente em explorações agrícolas diminuiu 37,6%, no Continente. Esta diminuição foi mais atenuada nas regiões (Alentejo, Trás-os-Montes e Beira Interior) onde o seu peso social é maior. Apesar disso, nessas regiões, a população total diminuíu, o que resulta da dificuldade de criação de oportunidades de emprego não agrícola nessas regiões.

O produto agrícola aumentou, em média anual, 2,4%, entre os triénios terminados em 1990 e 2000. Para tal, contribuíram os aumentos da produção de, nomeadamente, beterraba e trigo duro (produtos com uma expressão marginal até há poucos anos) aves, citrinos, vinho de qualidade, azeite, tomate, milho, suínos, uvas, tabaco ou leite, que compensaram os decréscimos da produção de centeio, cevada, trigo mole, aveia, pêssego, maçã, pêra, vinho não classificado, bovinos ou batata. 

Na estrutura do produto, tal como observado com a SAU, ganham peso as classes de dimensão económica Média e, sobretudo, a Grande (cerca de 40%), que passaram a ser maioritárias. Por regiões, aumenta a importância do Ribatejo e Oeste, do Alentejo e do Entre Douro e Minho (onde as Médias e Grandes explorações registam um crescimento muito elevado passando a gerar 44% do produto agrícola da região, em 1999, contra 21%, em 1989).

O rendimento unitário do trabalho teve um aumento real de 4,5%, em média anual, entre os triénios terminados em 1990 e 2000, sendo o aumento da produtividade do trabalho o factor explicativo mais importante dessa evolução (7,9%, em média anual, o que permitiu compensar a degradação dos preços relativos da agricultura). No entanto, entre as Muito Pequenas explorações, o aumento da produtividade foi insuficiente e o rendimento diminuiu.

A adesão à comunidade europeia originou uma grande expansão do comércio externo agro-florestal, em particular após o fim da etapa de transição, observando-se até hoje uma tendência crescente em todos os fluxos comerciais. O aumento da produção, quer agrícola quer agro-industrial, que seria suficiente para satisfazer os níveis de consumo de há 15 anos, não o é, contudo, para os níveis actuais, potenciados pelos preços agrícolas relativamente mais baixos, pela diversidade proporcionada e pelos rendimentos mais elevados. O grau de auto-aprovisionamento agro-alimentar apresenta, actualmente, valores superiores a 85%, concentrando-se as importações nos países da UE (cerca de 70%) e tendo-se reduzido a dependência de países não comunitários, nomeadamente, dos EUA. Os efeitos sobre o défice comercial nacional foram elevados na primeira metade da década passada mas têm-se reduzido a partir daí.

Na comparação com os outros Estados Membros da UE, a agricultura portuguesa é a sexta mais importante em termos de volume de trabalho e número de explorações, a sétima na SAU e a oitava no produto, enquanto que se posiciona apenas em décimo terceiro lugar nas transferências do FEOGA-Garantia. Este último facto resulta de a repartição dos apoios agrícolas comunitários não reflectir a diversidade de agriculturas existentes na UE e os seus diversos papéis face à competitividade económica, ao ordenamento do território, à promoção da qualidade, à preservação do ambiente e da paisagem. 

Na sua evolução, e embora continue a apresentar valores comparativamente muito baixos, a produtividade do trabalho da agricultura portuguesa tem-se aproximado das agriculturas do resto da UE, passando de 23% da média comunitária, em 1990, para 33%, em 1999. Face ao país com os valores mais elevados, a Holanda, passou de 9% para 16%, e deixou de ter os resultados mais baixos, ultrapassando a Finlândia. O rendimento unitário passou de 22% para 32% da média comunitária (o que, medido em paridades de poder de compra, significa cerca de 50%). Relativamente à Dinamarca, o país que apresenta valores mais elevados, passou de 10% para 18%. Relativamente ao segundo Estado Membro com rendimentos unitários mais baixos, a Irlanda, Portugal passou de 33% para 44%.






















� A inflação prevista no âmbito dos acordos da Agenda 2000 era de 2%.


� Tal deu um contributo importante para a contenção da despesa agrícola comunitária As despesas do ano 2000 ficaram abaixo do orçamentado (que praticamente não tinha folga relativamente aos compromissos de Berlim) essencialmente devido às poupanças decorrentes da desvalorização do euro face ao dólar. O desvio foi de cerca de 630 Meuros num orçamento superior a 40 000 Meuros, sendo que cerca de 500 Meuros resultam da evolução cambial.


� Aparentemente, muito superior à possível em termos tecnológicos tendo em conta a comparação inter-classe de DE dentro de cada região da relação SAU/UTA (vd. Quadro II. ).
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